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Efprfsentanifs ím Hacao. 


ííomeaclo por Decieto de 19 de Setembro do anno 
ftndo para clinp.tr a Keparticlo dos Nefjocíos Estiangev- 
ros, eu me feíicito sobreitvaneira peln itnnra * que trie 
cabe, de vii' hoje, em obsei vancia da Lei, submeUer á 
vossa cousiderafño e cúteiio a exposipo dos assutnptos 
mais impoi'tantes, quc tem occupado a solicitude do Go- 
verno Itnperial nesta parte cspecial da Publíca Aduums- 
trafáo. 

Peueirado de toda a extcnsSo do dever, que nesla 
circuñstancia ine iticumbe desempenbar, c reconbecendo 
sobejamente a necesstdade Conslitucioual, á que está !i» 
gada loda a AduiÍnéitrafao, que govcrna segundo os ver- 
nadeiros iiHcrcsses do Paiz, de confmr á repre- 

sentada náo só a historia dos seus actos, se nio tam- 
bem a enuncia^ao das suas vistas, dos seus pensamentos, 
e, cin Imma palavia, o desenvolvimento do seu syste- 
ma admimstralívo, a ftm de que a mesnia iSa$3o o cxa- 
mine c aprecie, o adopte ou o rejeite; doloroso lic para 
mim na verdade nao poder cumpvir o preceito da Lei 
com aquella cxaccSo , que eu desejara, ncm observar a 
doutrina da maxitna exposta com aquella iatitude, que 
fóra de mUter. 

Com eft’eito, dirigindo-sc as func^óes da missáo, quc 
tenho a honra de exerccr, em ulüma analyse, a csta- 
belecer ou firmar, a ampliar ou fortalecer as relacftes 
poltticas do Imperío com as outras Naíóes do Mundo, e 
dependendo a reaHsafáo de tacs lins t alcm de pruden- 
tissimas combinapües, dc porGadas diiigencías; manifesta 
se torna a impossibílídade, em que me acho de com- 
muntcar-vos a $olu$áo dc todas as questóes de ha muito 
pendentes, c os fundamentos, em que o Goverao se 
deve cstribar para formar seu prudcnte juizo óccrca dos 
complicados objectos submcuidos ao seu examc; por 
quanto, cliamado pela conÜanfa do Regente Interino, 
em Nornc do Imperador, á despeito da iimitada escala 
das minhas faculdades, para o exercicio de tamanbo cn- 
cargo, ha apenas o periodo de aiguns mezes, «etn me 
¡ulgo habilitado (forfa he confessa-lo) para miuisUar-vo* 



torias as iníonimyotís dcsojavois sobro os eft'eitos dc aU 
fjtimas meftiüas, que o Governo julgou dever adoptar uo 
drculo das relaydes diplomaticas do hnperio, netn tSo 
pouco ine adio munído dos necessarios dados pracúcos, 
que podein servir dc basc á liuina opiníno niadmaiuente 
formada scbre tnaterias da maior pondcrayño c moineiilo. 
Todavia, se por buma pai te a exiguidadc do tciupo, t* 
as difticuldades inherentes á laes assumptos tne etnbar- 
gaó de podcr oílcrccer á vossa conttMupiayao os resuiia» 
dos coinpíetos de locias as providcncías do Govcrno \ poi* 
outra partc he pava mim muí iisongciro poder assegu- 
rar-vos que as reiayOcs dc atnimde, e bóa tntelligencia 
cntre o Brasil c os niais Eslados da Europa e dá Ame*- 
rica náo só se tcm conscrvado illesas , e scm quebm, 
eoino de dia em dia parecem receiier uovo increniento e 
pennanencia: aqui releva rcfcrir-vos que, supposto as 
circunstancias , em quc se tein acbado internamente o 
Pak abalado em diversos pontos por commoydes, como 
que isochronas, liomogencas em suas íendcncías , e cal- 
cuiadas sobie lium principio, quc a Nayao repeilc, e 
combatc, tenhao absorvido huma graníle parte dos cui- 
dados do Governo, e ao mesmo tempo iiajuo feíto re- 
cuar a sazio, cin que se dcvia dar comeco á aigumas 
negociayoes do maior aicance c iinporiancia para os íu- 
turos destinos do Imperío; com tudo o Governo !mpe- 
vial, sempre solicito em atlendcr ás necessidades urgeu- 
tes do Brasil, nao tcm perdido Lempo eiu díspór-se , e 
apparelliar-se ]iara opportuuamente enretar :t serie de 
taes negociayócs, coihgindo e coordcnamlo os eieiucnlos 
precisos para sua díiuekíayáo, e nein tao pouco tem pou- 
pado esforyo alguin para terminar aqueUas questóes, que 
pela sua naturcza e circunstancias pareciáo reclamar 
prompta e imprcterivei conclusio. 


NOMEAyXo DO DISPO ELEITO »0 B!0 OE JÁNEI&O. 

Nesta cathegoría náo poáia o Goverao Imperiai det- 
xar de considcrar a materia das duvidas, que a Santa 
Sé Iiouvc por bem ofterecer-líie ácerca do provimento do 
Bispado do Rio dc Jaueiro: e pesaudo tnaduramente to- 
das as eiicunstancías, que oríginárao tuo deploraveis dif- 
ticuldades, c reftectindo com a necessaria pausa sobre as 
conscqueucias pvovavcis de Íimn tal estado de dubiedade 
e vucillayao em assuniptos de hmim ordem tlo transcen- 
denta), o Govemo Impcríal &e juígaría aÍtaineute respon- 



wvel pcraute a Nafiíü, se por veutura uao piocuiassc 
cuin eHicacia e piudoncia pór termo á tüo desagradaveÍ!» , 
t* diuturnas contestayOcs, 

Nestas vistas, e querendo dar liuma prova exube- 
rante dos setHimentos dc respeíto, e do verdadeiro espi- 
rito dc conciiia^áo, dc que está auimado para cmn Sua 
Sant'uÍade, como Chefe da Igreja UniversoÍ, o Governo 
finperinl tein feito quauto liie cutnprc, para restabelccer 
em toda a plenitude as reia^úes de amixade, e bóa bar- 
monia, que sempre existíráo entre o Impcrio do Brasil 
e a Corie de Roma; a escudado cm Imma cdnscicncia 

E ura, c coinprelicndcndo quanlo iinporta, mesiuo uos 
istados mais soiidamente consütuiuos, ataihar o pro- 
gresso de taes debates, o mesmo Governo tcin dado os 
prccisos passos, a fim de salisfaxer aos sentimeotos, e aos 
votos dos Brasileiros, cujos animos estremccidos pela de- 
finteüigencia, de que se trata, pareciuo reciamar huina 
mcdida pacificadora c icrmiuaute. 

rilON TElOAS m> BHASIL. 

Outro objeclo da maior iinportmicía c uigencia at- 
tmliio com particuiaiidade a attenfíio do Governo; u veiti 
a ser o estauo das nossas fronteiras. Pelo que respeila ao 
íado do Sul do Impci io, com quanto a serie nao inter- 
rmnpida das fimestas agita^Ócs, dc que tem sido tlicatrp o 
Kstado Cispiatino, e tambem as pcrturliafOes, * que tem 
ensangucntado a interessantc Provincia dc S. Pedro, te- 
nhao originado graves cnibarafos ás Autoridades legiti- 
mas do nnperio , e daquella Uepuhiica; todavia eu te- 
uho a viva satisía^ao de participar-vos que as inedidas 
■ adoptadas peios dous respectivos Governos, tendcntes a 
estabeleccr reciprocamente o systema da mais rigorosa 
iieutvaiidade, nao só tem rcmovido tao desagradaveis dif- 
ficuldades, senáo tambem tetn collocado no pé o mais 
vantajoso as rclacóes de bóa visinlianga e barmonia sub- 
sistentes entre o Governo de S. WL o Impcrador do Bra- 
sil, e o da jRcpublica Ortcnial do Uruguay.. 

Gutado pelos principtos de huma politica franca, e 
favorecido pelo tesiemunho dc huina Íealdade nunca des- 
inemida, o Governo se appiaude sincerautente de baver 
aplanado taes duvidas, as quaes oliás estorvavao táo stu- 
guiarmenttí o progresso e triunfo tlo rcgimen legal na 
meucionada Provincia de S. Pedro, sem coiii :tutio ter 
entrado em ajustcs, 011 couven^Óes, quc hottvessem de 



cmbaraeai' futuras ncgociafDes , uetn táo pouco acquies- 
cido ¿ quaesquer pretenjóes, que tivcssem por hm a 
occupa^ao do tetritorio Brasileiro, que o Governo Iirtpe- 
rial saberá sempre manter invíolavel, 

Ka raia occídenlal do Imperio lmina contestacao foi 
suscttada, que requena a maior soiicitude do Governo 
Iinpcrial; eu tue itfiro ás sesmoiias concedidas á alguns 
particulares peio Governador de Cinquitos em terrenos de 
antiga posse.Brasileíra, pciteocentes á Proyjncia^de Matto 
Grossd. E considerando semelliante occupa^no coino uni* 
camcnte detcimiuacla po* liuma auLoridade local, por ísso 
que, tcndendo c!1a a coniestar o dircito de posse, ga- 
rantido. por antigos ajustes, e prolongado consenso, oÜe- 
receria o caracter de Imnva veiúadeira lvostilidade, no 
caso de-ter sido etfeituada em consequencia de ordens 
eroanadas das autoi idades Supreroas do Estaclo de Bolivia ; 
resoiveo o Governo Iinpcrial autorisar ao Presidente de 
Matto Grosso pnra fazer terminantes ieclama0e$ contra 
tal procedimentú , ao mesmo tempo que, alfectando o 
negocio oppoi tunamente ás vías díplomaticas , expedio as 
necessarias ¡uforma0es ao Encarregado de Negocíos do 
Brasil, residcnte eiu Chuquisaca, autorisando-o para tratar 
do seu ajuste e conclusSo. Conliecendo porein o equivoco 
resuÍlado destas primeivas medidas, e reflectindo nos ero- 
baragos, com que Imma funesta dita^áo soe enredar as 
materias mais simples; julgou o inesroo Governo Imperial 
conveniente insislir energicaroente no abandono das indi- 
cadas scsroarias, c no restabeleciroento da antiga linha 
divisoria, expedindo para estc fim niui positivas instruc- 
fóes ao indtcado Agente Diplomatico. 

Em consequencia de taes diligencias, e da indubitavel 
boa íé, coin que se houvc o Governo Boliviano em todo 
este objecto , cabe-mc a boa fortuna de annunciar-vos, 
segundo as ultimas inforroa^oes dirigídas ao Governo, que 
náo só já se acba abandonada a sesmaria situada ero a 
margem esquerda do Rio Paraguay , e devcrá já hoje estar 
nas mesnias circunstancias a do lugar denoininado — Onfas 
sobre as margens do Rio Jaurú, que eiao justamentc as 
que se internavíío em o nosso territorio; mas igualmente 
que, a fiin tle acautelar as freqnentes dcprcda^óes exe- 
cutadas nas fazenuas Nacíoiiaes daquella fronteira, con- 
coidou-se em trancar todas as vias de conunúnicapáo, 
pratícadas no interior 4as propnedades adjacentes, Hmi- 
tando-se o transito á estrada real de Casalvasco, que 
ficon restabelecida: o quc ero vcrdade nao poderá deixar 
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Je tavorecer potlerosamenle a marcim ám comiiiuiiicagües , 
c» a poUcia cie laes locaUflades, coiitribuindo igusim$Rte 
para dar mais e regularidade 4s rel&fóes de bóa 

harmonia, que feUpwmte subsistem cutre o Impcrio do 
Brasii c o £$tado de Bolivia. w 

po qaeJ 9J&.daBrasil, cttm- 
pre-sne asseverar-vos quc nenhum objecto peulioroa com * 
tantá "partjüÍIaadade a solicitude do Governo Imperial, ! 

como ás contestajóe^, suscitadas T em consequcncia do Posto ¡ 
militár estabelecido sobre a margem direita do fiio 
Oyapock, em nome de S. M. o Rei do$ Francezes, com ! 
o fundatnento de proteger as possessOes coloniaes da Guí- 1 
ana contra os eífeitos das cotmno$6es , que entlo agiuvao 
a Proyhida d o: Páil. Informado ámplamente das circuns- 
fancías desta grave emergencia peio Presidente da men- 
cionada Provincia, o Brigadeiro Francisco losé de Sousa 
Soares de Andrea, e meditando seriamente nas conse- 
quencias de liuma occupa^uo tao visiveimente contraria ao 
espirito, e á letra do Art. 107 dó Acto do Congresso dc 
Vienna t assim corao á disposigáo rio Art. l.° do Tratado 
assignado em Paris em 28 de Agosto de 1817, o Governo 
Imperial nguardava com impaciencia o facto da pacífica^ao 
da Provtncia em questuo. Veriácacla esta pacifica^ao pelo 
notorio vestabelecimento da ordem na maio r parte dos 
pontos daquellc tenitorío, e particularmente nas locali- 
dades contiguas á Colonia Franccza, e removitlos assim 
os motivos oíücialmcnte apresentados para tal occupafao, 
resolveo o Governo do Imperador chamar a altenfio do 
Enviado ExtraorcHnarío e Ministro Plenipotenciarío de S. 

M. o Rei dos Fiancezes junto á Corte Imperia! sobrc o 
estado excepciona!, ein que se acbava aquclla porpo do 
territorio Brasileiio, iuanifestando-lhe o desejo de encetar, 
e concluir dentro do fmperio a discussao deste grave 
assumpto \ o qual aliás princípíou á tornar-se mais com- 
plicado, depois que appareceo a ideia de englobar esta 
materia, puramcnte de facto * com a questao de limites, 
á que se refere a ultima parte do Art. 8.° do Tratado 
celebrado em Utrcfdit em 1713. Instruido poréni o Go* 
verno do Cmperador, de que o referido Dipiomata só podía 
tomar ad refercndum quaesquer proposijfies, que Hic fossem 
ffíitas sobre este objecto, visto quc, peia sua Credenciai 
e instrucfóes, nao se acliava autorisado a entrar em tal 
negociagSo , eutendeo o rnestno Govemo, como mui con- 
yeniente, conferír ao Enviado Extraordinarío Brasileiro, 
jwnto ao Gnbinete France?, os necessarios poderes, para 



traLar tla matena etu questuo, HHtHstrnndo-lhe todos os 
dados precisos» e confiatulo-íhe as imtmc^ea, porque se 
tleve tcQiilai' na suprodita missao, Potietrado dos prin- 
eipios dc justi(?a tinivevsal , quc dirifjem os nctos do Go- 
vcrno dc S. M. o Kci dos Francezcs, e conveneido do 
apre$o, que faz o mestno Governo das relajOcs de sincera 
amizadc lao plcnamente existentes entre as duas Ka^ócs , 
relafóes, que o Gabinete Brasileiro se esmera em tornar 
raáa vez mais estreitas c duradouras, o Governo Imperiai 
esiá na firmc persitnsao de que cm brcve será removido 
o motivo de tlio irenosas contestajócs, sem que com tudo 
tenlia o Kmperio d« soíírcr hum cerceamento qnalquer e*n 
seu territono; c espcrando eu com a maior coníian^a o 
desenlace de taes duvidas, mni feliz me julgarei, se, 
durantc a prcsentc Scssao, me for dado coinmunicar-vos 
o resultado satisfactorio dos esfov^os do Governo Imperiai, 
tendentes todos, no presente caso , a manter a íntegridade 
do temtorio Brasiicivo, e a conservar o statu-quo, ein 
quanto por meio de ajusies, ou Tratados, legitimatnente 
celebrados, nao sc convencionar ou estipular o contrario. 



SOMEA^ÍO DE IIOMA COMMISSÍO PARA TRATAR »OS LIMITES 
aos LADOS MERimOSAL , K OCCIDEPTTAL »0 IMPERtO, 


Scm embargo porém das diligencias, qué o Governo 
Imperiai empregou nas occurreocias Índícadas, e da espe- 
ran^a bem grata, que apascenta, de poder sempre tri- 
uníar dos obstaculos, quc por fatatkiade. houverem dc 
sui'gir ácerca das fronteiras do Imperio, o mesmo Governo 
conceitua, como buma das primeiras necessidaáes publicas, 
a detevmina^ao defmitiva dos Hmites do Biasil: nesta con- 
vicyüo, e apreeiando devidamente as ditiiculdades inhercntes 
ás questóes desta ordem, particuiarmente quando se trata 
de trajar huuia liniia dívisoria , tao extensa, como a que 
deve circunscrever, e lindar o Imperio do Brasil, adoptou 
elte o arbitrio de nomear huma cominissao de pessóas ver- 
sadas na Topographia c Estatistica do Paiz coin o fim 
de cxamínar esta intcressante materia, no que respeita 
aos lados meridional c ocddental do Imperio ; pcr ísso que 
sendo estas as raias dc maior extensao, e dependendo o 
conhecimento da sua dkrecfao de aigumas queftóes de 
facío , quc niuito cumpre examinar, mister se fazia col- 
Ligiv todos os conheciraen tos locaes, que iuima observa^áo 
tuminosa, e huma experiencia depurada houvesse colhido, 



yí motivos, roiiQtm nao sk tem iiutado já da 

NEGOCIAfííO DOS LÍMITES, 

Depositüvio dos cslimaveU tmbalhos dg3_ij(ms il!us- 
traílos Mcmbfos tla incucioumlii Commissao, os Srs, Sc- 
nadorcs Visctíiule ilc S, Lcopolüo, c Josfé Saturnino da 
Costa Pereiia, c assim tambcm de inuitas per.as c tlo- 
cmncntos precisos sol>rc o mesmo assuiupto, o Governo 
teria já comefado as negociofúes nccessarias, para se fixa- 
rem os ümitcs do Imperio com o lado — Sul ; se por 
ventura o estado de ayttafüo, em que se tem achado a 
Provincia de S. Pedro, nao se houvera opposto ao exame 
territoriai, a que cumpre proccder-se ein tai materia, e 
se iguahneute o Govcrno oe líuenos-Ayres nao liouvesse 
demotado a partida pata csta Corte do Diploinata, que 
tcm de ser acreditado junto ao Governo do Impevador, 
para, de accórdo com o Hncarregado de INegocios de 
Monte-Yideo, e os l ienipolencianos Brasiieiros, qtie ti- 
vessem de scr nomeados para este fim, dar-se comefo á 
negociafji o de bum Tratado gerai de limites, no qual 
aliás sé podenao consignar acertadas estipuUfOes sobre o 
coinmercio e navegafáo dos trcs Estados, fomentaudo'Se 
desl’arte as variadas e anipias rekfoes, que devem sub- 
sistir entre Patzes continentaes e limUrophes, e estrei- 
tando-se cada vez mais os vinculos de amizade, quc 
feiizmente ligao os respectivos Goveraos. 

Tendendo porém a fazer acreditar tanto os triunfos, 
com que as artnas da Legaiidade se tem assignalado con- 
tra os rebeides na Provincia dc S. Pedro do Sul, como 
a inteira pacificaflío da Gapital da Pahia (que pós á 
disposigao do Governo Imperiál maior. sotnma de ineios 
betlicos), que as per turba^óes , de que tem sido theatro 
aquella Provincio , cm breve cessarúo em todos os pon- 
tos da sua vasta supcrficie ; o Governo Iinperml nao per- 
derá tcmpo ein aprovcitar a primeira opportunidade , 
que se offerccer , para conclusao da negocia$ao indicadá, 
empregando todos os scus esforfos , para que clia haja 
de reaiisar-se coiu a possivel brcvidadc , a fim dc que 
se estabclcfáo e consolidem para scmpre as rekfóes de 
paz e amizade dos Estados referidos. 

Quanto á determinafáo dos limitcs Occidcntal e Septen- 
trional do Brasil', depcndeudo a inateria de exaincs pre- 
vios , de que nlo Ite possivel nrescindir , c da decisao 
preliminar de algutnas questóes ímportantcs, forfoso tem 
sido adiar a sua couclusao, no entanto quc se trata de 




proceder á iaca exames, e se facílita a vesolujSo de taes 
quesioes; cabcndo ao Governo a satísfagao dc havev ap- 
plicado toda a sua cÜligencia e desvelo, a ñm cle que 
em brevc cstejáo desvanccidas as diíücutdadcs , que tem 
estovvado o completo acabamento destas negociagóes. 


NAVIOS SENTENC!ADOS PELA COHMLSSÍO MIXTA SRASILEIRA £ 1K- 

GLEEA NA SERRA LEOA. 

Intekado dos principios de justija, que dirigem o 
Gabinete Bvítannico, e particulannente dos sentimentos 
amigaveis e conciliádores, de que o mesmo está antinado 
para com o Governo do Imperador, sobeja razáo tem o 
Governo Brasüeiro para acreditar, á vista das ultimas 
iastrucgOes communicadas ao Diplomata Brasileiro junto ao 
Governo Biilannico ácerca das indemnidades, á que tem 
dircito qs subditos do Imperío, cujos Navios forao sen- 
tenciados c julgados inás presas pela Commissño Mixta 
estabelecida na Serra Leoa, em virtude da Convengao 
celebrada em 1817 entre a Gram-Bretanha e a Coroa 
Portugueza , que de Iiuma vez se aplanaruo as diflicul- 
dades, que até agora tetn obstado á realisajao de taes • 
indemnisagOes, c assím hajao intéivamente de cessar os 
justos queixumes do Corpo de Commercio Brasileivo , que 
tüo prejudicado tem sido pcla mova em questao. 

AECLAMAgÓKS t»E VEIESAS. 

Conliecendo o Governo Impcrial quanto Ihe incumbe 
cxaminar com attengao as questoes, que por huma ave- 
riguagao supei ficiaí, ou por lmma uccisao precipítada , 
podem irazcr ao Paiz graves compromettimeutos pecu- 
narios, por lüo poderoso tnoüvo nao cessou de consa- 
grar o mais attento cuidado ao cxame e veutÜagao das 
leclamagócs, que Ihe liaviao sido dmgidas», as quaes em 
sua quasi lotaltdade ha muito existiño peudentcs. K pro- 
cedendo inaduvamente ao cxame do direíto , em que se 
ellas fundavao, assiin como entrando na analyse de to- 
das as circunsiancias, que Uies erSo rclativas, julgou em 
ulthnaium , dcver dcsattendcr: l.°, a reclamagao feita 
peio Consui Geral dos Paizes Baixos.ácevca da diiferenga 
do pvego das Apoliccs na occasiao, em que se vealisou o 
pagamento dos pvcjuizos soílvidos, em consequencia do 
apresamento do Brigue — Dickens —, em relagáo á epoca, 
em que foi pvomnlgada a Lei, quc decrctou os fnndos 
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poia q soht^So dc taes tlebítos; 2,°, a vcclamafüO cnca- 
minhada pelo mesmo Consul á vespeito dc buma parte 
do carregamento do refurido Brinue — Dickcns —, con- 
síderada por elle como propriedadc Nccrlandeza; 3.% a 
rcclama^áo apresentada peío Encarregado de Negocioa da 
UniSo Amencana ácerca dos Bnf¡ues Americanos— Bru~ 
tut — c Casfdan — ,e o carregamento da Escuna Argen- 
lina — Fcltadade j o primcirci incendiado , e qs dous 
ultimos apresados pcla Esquadra Brasileira, que bloqueiou 
o Bio da Prata 110 tcnipo da guerra entre o Impeiio e 
aquella Republica: 4,°, a reclama^o dirigida ao Gover- 
no Imperia!, lia pouco tnais de lium anno, pelo Envia- 
do Extraordinario de S. M. Britannica sobrc o Brigue 
— Elisa —, sequestrado pelo Governo do Mamnftao em 
1817 pela razao de baver violado o bloqueio estabele- 
cido no Porto de Pcmambuco em o mesmo anno. Pelo 
que respetta ás íedainar.Óes, sustentadas peio Encarregado 
de Negocios de S. M. Catholica, relativamente ás qua- 
tro embarcafOes — Isntenia — Sultana — Santa Hita — e 
Rccupcrador — , tres apresadas nas Costas d’Africa, e 
hutna nos Portos do Imperio; qualificando-as o Governo 
Impemi em diversa cathegoria, nenbunia resolufao f.omou 
á tai rcspeito; até mesmo porque, depcndcndo a solu- 
^áo dcste negocio de certos examcs , o Governo julgou 
prudcnte sobr’eslar na stia conclusao , atc que Ihe fosse 
possivel obtev bum tal resultado. 

Quanto aos requerimcntos á rcspeito do mesmo objecto 
apresentados immediatamente pelas partes interessadas, o 
Governo entendeo que os devia escusar, náo só pela 
fallencia de bum direito venficado nos Tribunaes compe- 
teutes, como pela incurialidade da direcfüo, que se Ihes 
dera. 

BECLAMA5Á0 POB CÁOSA DAS PERDAS SOFFEUDAS EM CONSEQUENCIA 
DAS COMMO?ÓES , QUE AGITÁRAO A PBOVIKCIA DO PARÁ. 

Algmnas reclamafoes de outra ordcm tem tambem 
occupado a attenflío do Governo Imperial ; eu quero fal- 
lar das indemnisafOes exigidas por occasiao das coimno- 
fóes, que agitárao a Provincia do P«rá. E se hem ne^ 
nliuma deUberafao haja o Govenio toinado ácerca da re- 
clamapáo, que Ihe apresentara o Envíado Extraordinaiio 
de S. M, Biilannica , relativamcnte ao Biigue— Ciio —, 
roubado pelos rebeldes, que occupavao aqueiUa Provincía 
{o que deo Iugar á mui penosas contesiaíóes) nein tdo 



{>ouco á rcsnüilo (in Kscuua S. ffrymt rnclamada pcio Ku- 
earregado «e Ncgocios tlos KsukIos liníilos da Arnei'ica, 
por se íichav tal nejjocio níVecto aos Tnlmnaes tlo Impe- 
pcrio; todavia o mesmo Govcrno jü%ou niío ílever de- 
morar a discussíio da icclaina^Tío, quc llie fora emtcru- 
jada pelo refciido Knviado Kxtrftordinario da Gram-Bro- 
taaha 5 couccvncutc aos prejuiios soíVndos prlos Súbditos 
da mcsma Na?ao, cm (Ouscquencia dos movmicntos de- 
sastrosos, que aíUiylvao a supratiita Provincia, E consi- 
dcraiido tacs successos, como cífeitos de Ituma icbelliSo, 
que a Forca publica níío pócle iiustrav, isto hc, como 
cnitsa iTioior, á niuguem imjmtavcl, nat> iie.dtou em re- 
jeitar , tal pvcten?5o , tanto mais inatiumsivd , cjuanto, 
nao se havcndo decrctado indcmn)sft(i>o aiguma para os 
Brasilenos, quc na tncsma circunstanciá soíTrcrao gva- 
vissimos prcjuizos, o eíleíto de liuina tal exigencia seria 
índubitaveluicntc collocar estes em pcior condi$ao, do 
que o$ Estiangeiros; o que ein vcrdadc seria clamorosa- 
mente injusto, Finne nesta opiniao, aliás lundamentada 
em huma vasta scrie dc factos, c cm jirincipios incon- 
cussos do Bireito Fublico Univcrsal, o Governo Imperial 
está na invariavel vesolu^ao de proceder. sempre segundo 
as íncsmas regras, todas as vezes que infcliunente, e 
contra a sui cxpectucuo , &e veriíicarein as mesmas bypo- 
theses. 


BLOQUEIO »0 VOftTO DA CIDADE DH S. SAtVADOtl DA DAHIA DE 

TODOS OS SASTOS. 

Exigindo a consolídafáo do Throno Iinperial a con- 
servn^Tm da integrídade do Pniz , e a níantenfa da or- 
dem jmblica, a npplicn^ao de mcdidas eiíicazes , quc suf- 
focasscm com pvcstcza a rcbelliuo, quc desgra^adamente 
cxpbsnra eiu a Capitnl da Provincia da Bahia , aonde 
Imm pugíüo de amljkiosos íiudazes oiisárao hastcar o 

cstaiulftrtu da revolta; o Govcrno Imperial , por 0e- 
creto de 2 üc Janeiro ultimo , declarou ein cstado dc hlo- 
qucio o poito da Cidade de S. Salvadov na Bahia dc 
todos os Sautos; c nfio sendo o fim de huma tal provi- 
dencia (quc aliás só fóra decretada quando as cireuns- 
tancias altamcnte * n rcclamnrao ) se.nño ccrecar os re- 
citrsos , quc íicariuo ;í disj>osipo dá rebeidia, se por 
venturá continuasse, a liberdadc do porto ; lumm nova 
Alfandcga foi crecta cm a Ilha de Itaparica , na qual 
sc dcspachavoo as mcrvudorias dcstinadas á Provincia. E 
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supposto esta transfeiencia , e m nccessarias nmdan^as 
ua d)rec$ao do Gomtnereio por ella occasionadas de$sem 
]ugat, em prmcipio , á naturacs etnbar&$os \ todavia m 
tenho a felicidade de cominunkar-vos que nao s6 taes 
embara^os forBo promptamcnte removidos, c as ordens 
das Áutoridadcs legiliinas litteralmente etnnpridas pclo 
Corpo do Commercio Estrangeivo, no que lhe dizia res~ 
peito t como tambem nenhum aprcsanicnto se veriñcando 
por eíleito da violafiío do bloqueío, nao tevc o Go- 
vemo Imperial de lutar com as dHficuldadcs , que ordi- 
nariamente acompauhño taes medidas dc vigor. Os prin- 
cipios claros e posifcivos, que serviriio de base á esta ím- 
portanle providcncia , e as soíemnidadcs observadas em 
a sua execu$ao , nao pódern deixar de haver poderosa- 

mente contribuido para tKo feliz resultado* 

■ 

AIOSTE DS COHTáS COM O GOVE&NO 'DE S* M, FlDELISSIMl* 

Kao sendo este o lugar proprio de vos expór o es- 
tado das contas, que existeni por liquidar entre o Go- 
verno do Itnperauor e o da Rainha Fidelissima , visto 
que todos os proccssos, relatívos a este objecto, tem 
corrido peio Tbesouro Pubhco Nacional, só me cabe an- 
nunciar~vos que o Governo Iinperiai julgou conveniente 
sobr’estar no ajnste de contas concltiido em Londi*es cm 
10 de Junho de 1837 pelos Gommissarios das duas res* 

I iectivas Na^óes , reservaotlo para brevemente proceder á 
íuma negocia$ao, em qne os interesses dos dous Go- 
vernos sejlo regulados e attendidos. 

* 

COMMISSAO MIXTA BRASILBI8A E PORTUGOEZA. 

ú 

A Comtnissao Mixta Brasileira e Portugueza , insti- 
tuida ein virtude do Tratado celebrado cntre as Coroas 
do BrasÜ e de Portugal em 29 de Agosio de 1825, 
coatinna com zelo no exaine e liquídajao das reclama- 
jcies , que Ihe forao aprescntadas, em conformidade do 
Avt. 8/ do Tratado referido , e se bein a imnortancia 
das mlamacoes Portuguezas attendidas atá 31 de Mar$o 
nltimo se elevasse á 1.208.936^363 rs. , c -a dos Ilrasi- 
leiros á 335.032*$ 968 rs ; todavia a totalidaáe das pri- 
meiras, além do canibio nas quantias cia que elie 4|ve 
ser contado , reduzio-sc, depois de ..elfectuada a hqtri- 
dáfSo e julgamento , á 535.012$045 rs., e a das ultimas 

« J46.322$)33i rs., computada a imtemnisa$ao dos Of- 



íicios, Ten^as , c*?cnsues, e eomprclieiuKáos os juros 
estipulados 110 ajuste concluido entve o Governo Iinpe- 
ñal , e o Enviado Estraordinaño de Portugal em 20 de 
Outubro de 1836» Quanto ao acervo dns reclamafOes ex- 
cluidas por díversos fundaiuentos, $ua importancia mon- 
tava á 82 Sj 546^888 rs. , ntío se conlando aouellas que, 
por seretn apresentadas fóra do prazo , nao Jtorao toma- 
das) em considevafao. 

Obvigado o Governo , segundo a letra do Tratado , a 
satisfa 2 er as vcclamag&es, qüe sc forem liquidando, ur- 
gente se íaz, Augustos e Dignissimos Seiitiores Kepresen- 
tantes da Na^ao, que o habiliteis com os precisos fun- 
dos para o pagauiento das quc se achao liqnidadas, como 
vos foi coirnnuníeadü pelo mesmo Governo na ullima 
Sessao Lcgíslativa, 

Peío que rcspcita á Coinmissao tusLnlIada, em conse- 
qucncia do Art. 3. & da Convenfiío Addicional ao supra- 
indicado Tratado, para liquidar , ejulgar as despezas occa- 
sionadas pelo transporte «as Forcas Porluguezas, o Go- 
verno itnperial tem feito qnanto ha cabido cm sua alja- 
tla para favorecer o progresso dos seus traballios. 

COMMISSAO MIXTA BñAStLETHA £ JflGLEZA. 

ACointmssBo ÍViixta Brasileira e Ingleza, estabelccida 
nesta Corte, em confonnidade 4a íkmven^áo Addicional 
de 28 de Julho de 1317 , á que se refere a de 23 de No- 
veinbm de 1826 , nenhum caso tevia julgado de contra- 
venfáo dos Tratados celebrados entre o Brasil e a Grara- 
Bretanha para aboli$áo do trafico durante o corrente anno, 
sc por ventura nao occorresse o facto mui recente do 
apvesameuto da Escuna Fhv de Loanda , e do Patacho 
Cesaf' , efl'eituado pela Cuvveta Rover , cujo processo e 
julgamento estao alfectos á inesma Commissáo. 

A f vista porém de tal phenomeno , erro fora acve- 
ditar que a introduc£fio de escvavos no territorio do Im- 
perio tem cessado, ou mesmo diminuido; por quanto 
factos existem de publica notoriedade , que revelao com 
evidencia a continua^áo de táo immoraes como puniveis 
ncgocia^ñes* 

Penetvado, como está o Govevno, de todo o liorror, 
que inspiva o barbaro commercio de carne humana, con- 
vencido da gsavidade de huma materia, á qual estao 
tao intimamentc ligados os inois vitaes interesses do Im- 
pcrio > c conscio finalmente dos funesios cffeítos, que 
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muItSo da vtolafSo fiagmnte tlas Leis, muito ücplora o 
mesmo Govcrno a inutiUdado dos mns esíorfos etitpre-' 
gados para repressSo de tlo vergonhosas especulayóes; 
vistO/ que , eusmaudo a observayiio quc todos oú quasi 
todos os Navios occupados em taes iiegoct&^óes sao per- 
tcnccntes é Najrio Portugueza, aos subditos da cmal nSo 
be prohibido o traiieo, se nño nos Portos ao Nortc do 
Equador, como se acba estabeiecido em o Tra tado as- 
signado ein 22 de Janeiro de 1815, e Gonvcnjao Addi-* 
cional de 28 de Julho de 1817, iautÜisado, e sein efi'eíto 
ficou o meio do apresamenlo , tao cfiicaz aliás para co- 
íábir o Gonlrabando. Instniido sobre a verdadeira causa 
do mal, e desejando com ardor pór ternoo á torreute 

das fraudes e abusos, quc todos deplorao, o Governo 

ímpertal n.io se tem de&cuidado de chamar a atten^áo 
do Gabinete de S, M. Fidelíssima sobre esta importante 

materia; e com quanto nenhutn ajuste se tenha ainda 

concluido entre as duas Coróas, com tudo he de espe- 
rar que as negociacóes encetadas sobre tal asstunpto , logo 
que as circansiancias o permittáo , hajáo de receber a de»- 
vida concliisao. 

PROVOSTA, QOE F£Z 0 HINISTBO FBANCEZ DE HtlH AJOSTE PABA 

S£ KííPEÍS&m O TKAFfCO DE AFKtCANOS. 

Tendo o Governo de S. M. El-Rei dos Francezes, 
por meio de seu Enviado Extraordinario nesta Corte, 
manifestado o desejo de concluir com o Governo do Iin- 
perador alguma Negociagáo tendente á represslo do tra- 
fico, propondo a accessao do Governo Brasileiro aos Tra- 
tados celebtados entre aquelle Gqvcrno e o da Gram Bre- 
tanha; resolveo o Govcrno imperial aguardar a decisao 
dos Artigos Addlcionaes, assignados pelo Ple»ipoicncíario 
Brasileiro, o Sr. Senador Manoel Alves Branco, e o En- 
viado Extraordinario da Gram-Bretanha Mr. Fox, em 
27 de Jolho de 1835 , que se aciiao sujeítos á vossa de- 
libera$áo 7 pava entuo tomar na devida considera^ao a pro- 
posifso mencionada ; nao perdendo porém de vista que, 
sendo a Bandeira Portugueza quasi a uuka, que cobre 
0 contrabando e*n os nossos Porios, todas as providencias, 
que náo tendercm a vedar a exportajáo dos Aíricanos 
nos dominios da Coroa de Portugal, serao nlo sú uuga- 
torias, como prejudiciaes e perigosas, pela immoraiidade 
que sempre resufta de hum contr&bando inevitavel, 
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COMMÍSSAO MIXtA BHASILEIHA E INCLEZA NA SEBEA L£OA. 

Pelo que respeita aos trabalhos da Cominissao Mixta, 
estabelecida na Serra Leoa, para julgar os casos de con- 
travenfáo dos Tratados concernentes ao trafico, nenhuma 
circunstancía importantc hnvendo occorrido, que Íhe seja 
relaliva, lirnitar-ine-hei a communicar-vos quc o Gover- 
no t fiel okscrvador dos mesmos Tratados, cura nesta 
occasiao de preencber kloneamente a vaga que deixou 
naquelle TribunaÍ hunt dos Conunissarios Juizcs actual- 
mente empregado dentro do Imperio , se bem reconhega 
o nenlmui fructo, que se colbe das despczas feitas com 
a refeiida Commissao. 

emiceacao de colonos eoroceos- 

NSo scndo pvcsumivel, em face de alguinas preoccu- 
pa^ócs, que os Tratados mais bem calculados, e as Lcis 
as mais severas, produzuo o desejado efí'eito de reprimir 
o contrabando dc Africanos, em quanto se sentir no Im- 
perio deficieneia de b ra^os livres, que possao ser em- 
pregados na nossa tndustria ruraí, e venhao assiin a sub- 
stítuir os Afrieanos üestinados ao servifo dos campos; o 
Govcrno nuo tem cessado de prestai* o tnaior favor e 
protec^ño á emigragfio de Colonos Puropeos de prestimo 
e moraftdade, fazendo quanto ha cabido na estreita es- 
phera das suas faculdades, para augmcntar a nossa po- 
pula^áo índustriosa. E supposto recotilie$a, e deplore o 
«nallogro das Colonias fuudadas por díversas vezes em al- 
gumas Provincias do Imperio; todavla elle nao se pode 
rectisar d persuasáo, cm que cstá, de que a Colomsafáo 
só poderá ser verdadeiramentc utd ao Paiz, quaudo a 
sua direc$8o, desenvolvimento , e systetna, nao estiverem 
sujeitos á negras inesquinhas de empresas, e especuia^óeS 
particulares. Estudadas, cotiio estiío boje , as verdadeiras 
causas do aniquüamcnto das Colonias cstabclccidas etn 
Santa Catharina , S. Paulo, Uahia , e Pernatnbuco , tal- 
vez fosse couveniente conceder-se ao Govcrno a necessaria 
autorisa$üt> para criar Agcncias Coloniaes ein divcrsos pon- 
tos da Éuropa, particularmente em os Cantdes Helveticos, 
e alguns Estados da Confcdera^ao Gerinanica , a fím de 
se facüitar a cmigra^no, náo cm massa, coino fóra pra- 
tica cin os uitímoa dous seculos, inas segundo o metho- 
do de emigragao índividuaí, que se observa actualmente 
á respeito dos Colonos, quc emigrao para os Estados da 
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Uniao Amoricana. E cmn|}rimlo inspimr á tacs individuos 
o amor do trnballio agrarto, que ali&s sc aclia túo de- 
(padado entrc nós, pela rnzao de $cr qua&i todo feito 
por escravos, e sendo ao mesmo tcmpo conveniente as- 
scgui’ar aos Coionos lmm estabelccimento que Ihes afiance 
Ituina larga subsistencia futura; itulispensavel se torna 
fumlar huin razoavel systeina de distiibui^ao dos terrenos 
dcvolutos, 09 quaes, nada produzintlo por ora, vii'So de- 
pois a tornar»se outras tautas fontes cfe ríqueza pubüca, 
augmcntamio ao mesino tempo a inassa total dos valores 
ISacionaes, e a soimna do? rccursos do Estado. 

Hutn tal systema dc Colonias agricolas, operfeifoado 
por adequadas medidas, cotno se acba, ha muito, fun- 
dado nos Paizes Baixos c na Belgtca, traria incontesta- 
vclmente ao Brasil a duplice vantagem de proinover a 
cmigra;uo de gente inoral e industriosa , e de culüvar des- 
de já vastos tcvrenos, que sem isso tao cedo nSo serao 
roteados, nein aproveitados. 

SECBETABIA DE ESTADO. 

Á Secretariá de Estado dos Negocios Estrangeiros con- } . 
timia nos trabalhos, que estao á seu cargo» da inesma : 
regular maneíra, porque sempre os desempenhara. Desan- 
ncxada, por Decreto de 2 de Maio de 1822 da Secre- \ 
taria de Estado dos Negocios da Guerra, de que fazia 
parte, esta Kepartijao tem pcimanecido pntacta desde \ 
aquclla epoca, conservando todos os defeitos da antiga í 
organís&^ao, sem que nella se bajao feito as modificajOes, 
que a experieucia tenha por ventura aconselhado, ou o 
desenvolvímento das nossas relafóes requcvido. 

Destinada ao manejo dos negocios mais elevados , e 
transcendentes do Imperio, encarregada da expedi^o de 
todos os assumptos , que dizem respeito ás relajóes ex- 
teriores do Paiz, a Secretaria (l’Estado dos Negocios Es- : 
trangeiros reclama com urgencia huma reforma completa 
na sua organisa^üo, devendo esta particularmente cifrar-se: 
l.° , na divisao de classes , ou na creafáo de diversas 
secfóes, ¿ que: se deve confíar a dírecfáo das variadas 
materias , que he de mister ordenar e expedir ; cum- 
pi’indo muito que se estabelegáo , e se observem, quanto 
ior possivel , as necessarias dilíerengas entre a gestao dos 
negocios Diplomaticos e Consulares , e cntre a Corres- 
pondencia interna e a Contabilidade , fazendo-se as subdi- \ 
visóes, que as necessidades do servi?o veclamarem, e ¡ 

3 
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uumneUcndo-sc & m’íictn dos uabalíiO'i cm cada *ec$Su 
Á Iiutu Chd'e iiitdiifjcntc: 2.° , mt detcrniinnjiía Uaa 
comlicOcs nceessams imra ridmisíuo e distnbui^ño do pos- 
soaí i com rcspcito as ItabiÜtacocs Utterai'ias, á aptiduo 
expcñmontai , á uatureza do scvvijo, c outras circuns- 
tancias attenclivcis paia o regular andamenío da Rcparti^io ; 
(kvcrnlo confiar-sc a marcha e distribuicuo dos traba- 
Ihos só c unicaincntc á liutna entidade itnmediata ao Mi- 
nistro , qtic inarque a unídadc, e seja o ponto de ccn- 
trftlisa^iio para as diííorentcs partes deifta ímportante or- 
ganisagao, como hojc em me&or cscala sc observa a res- 
,pi¿lo do Oñiciai íiaior : 3.°, na organisafao de huna Ar- 
ciiívo, aomie sc depositcin os necessarios documentos , 
pegas Oíficiaes, c maU ekmentos , quc sirvSo a cons- 
tituir Imma seric de factos tüo necessavios á Historia ge- 
ral do nosso Paiz, como mesmo á nossa Hístoria Diplo- 
matica, sendo iguahnente cssencia!, que se crie hutna 
BibÜothcca especia!, aondc se encontrem todas as pro- 
ducjóes, qtic o detícnvolvtmento do cspirito humano hou- 
ver de dar á hu no que mpeita á marcha dos Gover- 
nos , c ás moüifica^óes , cjue por vcutura se tenhóo dtí 
reahsar nas itíla^óes das diversas associapes poliücas. 

Convenddo dá** necessidade , se nao urgcncm , das 
altera$oes apoutadas, eu juigo dc mister , Augustos e Dignis- 
sitnos Scnhores Represcntantes da Na^ao, que autoriscis 
ao Govcrno para opcrar a rcforma sobredita, tanto no 
que respeita ao pcssoa!, como no que pertence á orga- 
msa$áo ; nao só para que esta Kepaitúpao veulia Inun dia 
á ter aqueÜa physionomia propría tíe lium estabek- 
cimcnto de tal oruem, e destinado a entretcr as mul- 
tinlicadas rela^uos existcntes entre o Governo do Bra- 
sil , c o das outras Potencias do Globo , como tam- 
bem a fim de fnciSitar a expedifao dos trabalhos, que 
hoje pesiio sobre o OfUcial Maior , cujo ze!o distinclo 
no dcsempcnho dassuas obrigagñes, parece de algum modo 
supprir os dekitos dc tao defecüva orgnntsafao, 

coaro mpLouATico. 

O Corpo Diploinatico Brasileiro proscgue com exacti- 
dáo no dcsempenho das incumbencias , que !he süo con- 
fiadas : c sc bcin seja indubitavcl , quc ncüc se contao 
Gidadios dc elcvado merito, he tambem reconhecido , 
que lmm ta! resultado hc mais devido ao cscrupulo e 
scveridadc, com quc o Governo Imperíal tcm procedido 
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cm sitas uomeafóes , do que á rauonalidade da> báscs , 
ein qiie assenta a organbajSo dcsta tnteressante Corpo-' 
ra^üO (lo Estado. 

Tirados iniliscriimnadamcntc de todas as proíissúes 
da Soctcdade , nao sujeitos á condi$Óes algumas dc Jta- 
bilítafüo proíessioiml, nao gaiantidos por Inim priucipto 
de fixidadej e antcs expostos á Ituma inobiiidade iiuie- 
fimtiva e discricionana , e pov tanto scm a itcccssaria 
confiauoa ein liuma carreit’a futura , tacs Einpregados em 
tbese geral, ncm duo ao Paiz o penbor de seus bons 
servifos, nein táo pouco o Paiz Ilies póde oiferecer as 
garantias, que suo necessnrias aos Funccionarios Publicos , 
de qualquer gráo na jerarchia goveinativa, para utili- 
dade publica. 

Couvindo pois dispúr e préparar os elcmentos, quc 
tem áe ser applicados ao Corpo Diplomaüco Bmsileiro, 
regular a sua adinissao, marcar os seus accessos, definir 
a sua duponJbrOiliíladc , e cm fim fonnar liunio vcrdadeira 
carreira publica , conio os de mais empregos do Estado , 
o Govcruo Impcrial, dcpois dc maduia rcficxuo, forma- 
lisou liuma Proposta, que no curso da prcsente Scs- 
sao será suluneUida á vossa considcrafao, para o fim 
de rcccbcr as aUeiafúes ? qtie a vossa sabedoria houvcr 
dc fazer-lhe. 


CCRPO CONSOUK. 

Aelativamcnte ao Covpo Consuhu , seudo-lhe cm parte 
applícavel o que acabo de refevir-vos, só tne cumpre por 
agora communicar-vos que, por Decrcto de 12 de Marco 
do corrente aimo , liouve por bem o Governo Impcrial 
approvar buina nova Tarifa para regulapao dqs seus emo- 
lunientos ¡ a escassez da precedente , _o diininuto orde- 
nado de taes Agentes, e a cousídera^üo das suas repre- 

sentajóes, resolvéráo o Governo na materia cm questao. 

» 

CaEDITO PEDIDO PAüA 0 AIÍSO FIKATlCElftO DE 1S39 A 1840. 

Do credito pedido para as despezas dos Negoctos Es- 
trangeiros durante o anno financeiro de 1839 a 1840, se 
deprehende que a sua importáncia nao excede á soinma 
votada para o anno , que corre, e o proximo viudouro: 
e sendo mui presumivel que as dcspezas do anno finan- 
ceiro de 1839 a 1840, ntío sejuo em nada inferimcs ás 
da actualidade , c antes pelo contrario cresgao na propor- 
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po Ja inaior exlcnsao <lo nosso Comtncrcio , c do de- 
scnvolvimcnto das nossas lelajóes Diplomnticas; a unifonni- 
dade dos principios, que regulávBo o pvcsentc Ot^amento , 
cakulndo sobre regras tixas, aíinnfa a sufTtciencia do 
credito pedido; e earante, quanto lie possivel, o de- 
seinpenho e rcgulandade do Servifo Pnblico, 

Tenmnanoo aqui o Belatoño da RcparLifuo á ineu 
cargo , cu mc sinto na vigorosa obngacuo «c solicitar 
toda vossa indukcncia á favor dc lium trnbalho , que, 
para ser digno de vos acr aprcscntado, necessitava segu- 
ramente de tnais teinpo na $ua elabora^ño , e de mais 
habilidade na sua fcitúra. He ncsta considera^ao , Au- 
gustos e Dignissimos Senhorcs Representanlcs da Nagao , 
que eu julgo do ineu devcv asseverar-vos que, interes- 
sado, como he, o Governo na perfei$tio dos vossos tra- 
balhos, estará seinpre prompto , para ministvar-vas as 
iíiforma^óes c csclarecimentos, que forem precisos para 
compiemento de todas as medidas Lcgislatwas , que o 
Paiz reclama , quc o Governo aguarda , e que a vossa 
illustva^uo , e patñotismo altamente añanfao. 

Secretaria d’Estado em de Maio de 1838. 


Animio Peregrino Maciel Monieiro. 



RELACÁO DAS PESSOAS QÜE COMPOEM A SECRETA- 
RIA D’ SSTADO DOS KEGOCIOS ESTRANCEIROS, 


Mintstro e Secretario d' Estatfo, 

0 Etm. Ántoiuo Peicgrino Macicl Montciro 

Officiat Maior. 


0 Consellieiro Bcnto da Silva Lisboa. 

Ofliciaes, 

Josc Doiningues de Attayde Montorvo. 
Yicentc Añtonio da Costa. 

Antonio dc Sousa Dias. 

Manoel Canilido de Miranda. 

Candtdo Manocl dc Miranda. 

Ruberto da Silva dos Santos Pereira. 
Francisco de Panla Ferreira de Amoriin 


Addkio . 

Antonio José do Ainarat. 

Porteiro e Guarda Livrvs. 

* 

Reginaldo Claro Ribeiro. 

Dito graduado. 

iosé Íoaquím de Santa Anna. 

Ajudantc. 

KstcvTio da Costa c Siíva. 
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Currms a Qivalfa. 


Agostiiiho l'Y-licíano, 

Antonio DotniiKjucs Bathosa. 

Joao Barbosa Coutintio. 

.ToSo Josc Bavflta, 

N. B, Kxistem mais os Offieiacs Jcsta Secretuiia 
U'Eshtdo em Commissao, a saber: 

José Joacjuim Ttmolheo ilc Aranjo, em Loudres. 

José Maiques Lisboa, na Belgica, 

Antonio ,José Radinakei* T em Amsterdam. 

Secretaria d'Estado em (le Maio de 183B, 

benio da Silm LixOtm . 
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) 

j 

RELA.CÁO DOSINDIVIDUOS QUE COMPOEJI 0 CORPO 
DIPLOMATICO E CONSULAR BRASILEIRO RESI- 
DENTEj NOS DIVERSOS ESTÁDOS DA EUROPA E 
AMERICA. 


FR&NCA 


* ¡ 


Enviado] Extraoidinario e Ministro Plenipotenciavio José 
de Araujo Ribeiro. 

Secretario da Lena^ao, Pedro Carvalho de Moraes, 
Addido de 1.* Classe, José fíernardo dc Figuetredo. 
l)ito, com a gestao do Cousulado , Juvencio Maciel da 
Rocha. 

Dito de^2/ Classe , Y iccntc de Sousa Queiroz. 

Díto dito, Augusto Fredcrico de Oliveira. 

Dito dito, Joáo Carios Navarro de Andrade. 



2 3 


INGUTF.ftRA. 


J 


X*+ 


Ktiviadü ExtiftortUiiario e Ministro lMcnipotuiiciariol o l)e- 
sembargador Manovl Aitionio CnlvSo, t 

Sccretaiio da LenafSo t Alvaro Tcixeira de Maccdo, 
Addido dc l . # Cíasse , José Joaquim Tíiuoilico ilc Araiijo. 
Dito dito, Augusto do Paiva, 

Dito de 
Dito tl 

Dílo dito , Rodrigo Soarcs Cid dc Sivíir, 

Dito dito, e Consul Gcral, Antonio da Silva Jutúor. 


ttu | ji imiif 

e 2/ Cbssc, Juíio Timotheo de Araujo 
ito, Luiz de Rfliros Ahnuida Cahnon. 


PÜÍITÜG AL 


y 


Euviado Extmordinario e Ministro Phmipotcnciario I An~ 
tonio dc Bíenezcs Vastmiccllos dc Dmmoiifl, r 

Secrctaiio da l.cga<;ao , Antonio de Alenczcs Vasconccllos 
dc Druinond, sobnuho. 

Addido da 2.® Classe , Salvador Pcrctra <la Costa. 

Dito dito , c Cousuí Geral , Afariano Cados <íc Sousa 
Corréa. 

Dlto dito, Thotnaz dc Mcnczt» Vasconcclios. de Dmmond. 

DÍto dito , liiuoccncio de Mcucv.cs VasconcclÍos tlc Dru- 
mond. 


vie?í « a . J 

r^-Ministro Uesidciitc | o Conselhciro Joao Antonio Percira 
da Cunha. ’> 

Secretario, Luiz Peicita Sodrc. 

Addido de 2. a Classe, o Dr, Manoci Joaquim Carnciro da 
Cunha. 


BELGICA .Y 

- Encarregado de Ncgociosj Josc Marques Lishoa. 

Addidp, servindo dc Secretario, Carlos Aliguc! dc Lima. 

ClÜADES ANSEATÍCAS , ITANOVER , E GIUOS DCCADOS DE MCCK’- 
LENUlORGO SCIIVVEIUN » E MECKLEMBÜKGO STRLLtTZ. 

Eiuicarregado de Negocios c CodsuI Gcral 
Antonio dc A raitjo. 


o Di\ Marcos 



IIESPANIIA. 


Ettcarregado dc Ncgocios, José Francisco de Paula Ca~ 
valcanii. 

Addido, servindo de Secreiario, Josc Sebastiao de Ganralbo. 
Consul Geraii Vcsccslau Antonio Hibeiro. 

J 

ROMA E TORIMX 

Encan'egado de Negocios, Sergio Teixeira de Macedo. 
Addido, servindo de Secretario, Manoel Monteiro de Barros. 

\¡ 5CECU E OiNAMAltCA, 

Enearregado dc Negocios. e Consul Gera!, Pedro Aííonso 

de Carvalho. 


GEfíOYA E LIOBNE, 

Consul Gend, José Antonio de Araujo. 

'\¿ NAPOLES, 

Consul Geral, Yago, 

PAIZES BAtXOS. 

Consnl Geral, Antonio José Rademakcr. 

TRIESTE, E PIÜME. 

4 

ConsuÍ Gcral, Joaquim Fereira Viana de Lima. 

NA AKERICA. 

V ESTADOS ONÍDOS, 

Ministro Eesidente L o Desembargador Ernesto Fen*eira 
Fran^a. 

Addido, scrvindo de Secretaiio, José Maria do Amarai. 
Dito dc 2,* Ciasse, Luiz Ileiirique Ferreim de Aguiar, 
Consui ticrai , Dionisio de Azevedo Pefanba. 
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kUENOS ATftEfl. 



Lucarrcgado de 
Lisboa* 


Ncgocios e €onsul Gcral, Gaspsr Joi« 

CMtiV. / 


Eocarregado ile Negocíos, Miguel Maria Lísboa. 
Consul Geml, Bento Gomes de Oliveím. 

J 

MO.VTEVIDEO, ' 


Encanegado de Negocios, Peth’o Rodrigues Fernandti 
Chaves, 

Consul Geral, Manoel Vieiia Braga. 

PElUí’ E EOLIVH. yj 

Eucanegado de Negocios, Duartc da Ponte Ribeiro. 
Addido de 2. a Classe, Duartc Pereira Ribeiro. 

Consut Geraí , Antonio de Sousa Fcrreira. 

DOMINIOS INGLE/.ES E FOaTUGUEZES NA ASIA. í/ 

■■ 


ASU, 


Consui Geral, Pcdro Josc da Costa Pacheco. 
Secietaria d'Estado em dc Maio dc 183S. 


Benío da Silva Lisboti , 



N. 5 . 

estado actual do corpo diplomatico e con- 

SULAE ESTRANGEIRO REStDENTE NESTA CORTE, 



FRAK$A. 

Euviado Extiaordinario e MhiisUo 
Barao Uouen. 


Plenipotenciavi», 


4 
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Addido aervindo de Secvetai'io, Conde Nuy. 
Addido, Mr. Saint Gcome. 

Vice Consut ClmncetlíH', 5lr. Taunay. 

AÜSTPIA. 

Eucarrcgado de Ncgocio*, Barao tíe Daíser. 
Secretario de Lega^uo, líavSo de WydcnbrucL, 
Coiisul Geral, Francisco Sliciner 


mííAMAtlCA. 

litjcarregadü dc Ncjjocios e (Joiisnl Gerat, o Commeti- 
dador Carlos Prytz. 

Consul, Diogo fíanian. 

ESTADOS UMnOS. 

Encarrcgado de Negocioí, GuiHiennc Huuter. 

Consul, W. G. Stacum. 


GRAM-aHETAríHA. 

* 

Kncanegado dc Ncgocios, Mr. Gordon, 
Addido, Mr. HamiÍton. 

Consul, Roberto íieslcct. 


IIF.SPANHA. 

Hnearreisido de Neeocios , O Cavatleiro Delayat y 
Kincon. 

Yicc-Consul, D. Anionid Aranaga. 


POnTÜGAÍ,, 


Encarregado dc Negoctos c Consut Geral , o Coui- 
mendador Joáo Hapüsta Moreua, 

Addido, Lmz José da Silva, 

Chanveller d<i Consniado ( Bernardo Rihciro de r Jai'— 
vallto. 

ROMA, 


briüi. 


Knc'anegado de NVgorios , Dr. Scipiao Dominieo Fab- 


Consul Gtnal, José Dius <Li Curc Lima. 
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AUáSM. 

Encarrenado dc ,■Negocios, Mr, LomonosoíT- 
Consul Geral, o Conselhciio Wallenstcin, 

SAHOEKRA. 

■ 

Encarrcgado de Ncgocios Intenoo, Alexandre Ailouat 

* 

BDENOS ATñES. 

Consul Gerai, Guilhciinc Platt. 

3BEMEN. 

Cousu) Geral, Chistian Stockmejer. 

’9 

UAMBCBGO. . 

Consul Geral, A,. Biesterfeld. 

HANOVER. 

Consul, C. H. A. Berg. 

NAPOLES. 

■ ■ 

ConsuÍ Gerai, D, Genuaro Meroila. 

h 

PAIZES BAIXOS. 

Consul Geral, C. J. WyÍeps, 

M 

■ 

8DECIA. 

Consul Gerai, Lourenyo Westin. 

ESTADO ORIENTAL 900 DRUGDAT. 

V ice-Consul, D. Jose M. de Mendia. 

■A ' 

PROSSIA» 

Yice-Consu!, C. L. W. Leo Theremin. 

Sccretari* de Éstado em de Maio de 1838, 


fíenio da Silva lÁtbva ■ 
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N. 4m 

helagAo das pessoas que comfoem as com- 

MISSÓES MIXTAS ESTABELECIDAS NESTA 

CORTE, E EM SERRA LE04. 



LOMMIiSÁO MIXTA MlASU-EniA E INGtEZA PfESTA COATE. 

V 

Comrnissario Juiz Brasilciro, 0 Conselheiro JoSo Car- 
neiro de Cainpos. 

Dito dito Inglez, Sir Georgc Jackson. 

Dito Arbitro Brasileii’Oj Joao Percira de Sousa Caidas. 
Dito diio Inglez, Frcderico Grig, 

Secretario > Braz Martins Costa Passos. 

Portciro, Antonio José de Sampaio 
A judantc, Jeronimo Pupc Conéa, 

* 

CON’MISSaO HIXTA BRASILEIRA E INGLEZA Í4A SERRA LEOA. 

Commissario Juiz, Yago,. 

Dito Arbitro, Joaquim Feliciano Goines. 

COMHÍSAXo MIXTA RRASÍLEÍÍIA E POltTUGÜEZA NHSTA CÓETE. 

■ 

Commissarios Brasileiros, Fructuoso Luiz dft Molta. 
Dito dito t Joiío Pcreira DaiTÍgue Faro, 

Commissarios Portuguczes, Joao Yentura Rodrigues, 
Dito dito Míguel José de Noronha FeitaL 
Secretario, José Joaquim de Santa Anna. 

Ájudantc , Antonio Carlos dc Yasconccllos Coimbra. 
Porteiro, Antonio Candido Martins. 

SecretftTÍa d 5 Estado em Maio de 1838. 

Bfntn da Sthó LUbua* 



